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  Prefácio


  Josh McDowell


  “Apologética é simplesmente defender a fé e, portanto, destruir ‘argumentos e toda pretensão que se levanta contra o conhecimento de Deus’ (2Co 10.5). É abrir a porta, livrar-se dos obstáculos, desobstruir o caminho, de modo que as pessoas possam achegar-se a Cristo”.


  Eis como o dr. Norman L. Geisler descreveu o propósito principal da apologética. E após 35 anos de fidedigno ministério, não há ninguém que possa falar com mais autoridade sobre esse assunto que ele. O apóstolo Paulo escreveu: “A vossa palavra seja sempre temperada com sal, para saberdes como deveis com graça, responder a cada um” (Cl 4.6). Assim, Norm afirma que apologética é apenas uma tentativa de obter respostas para as perguntas das pessoas a fim de pôr terra os obstáculos que as mantêm longe de Cristo.


  Norm Geisler cresceu em um lar anti-religioso, porém, chegou a Cristo com a idade de 17 anos. No dia seguinte, ele bateu de porta em porta, compartilhando sua recém-descoberta fé com aqueles que necessitavam ouvir sobre Jesus Cristo. O evangelismo foi uma paixão desde o início de sua vida cristã. No entanto, não demorou muito tempo para aperceber-se de que necessitava estar mais equipado com o conhecimento das Escrituras e melhor preparado para responder às questões difíceis a fim de compartilhar o evangelho de maneira mais eficiente.


  “Em uma sexta-feira, à noite”, Norm relembra seus primeiros dias como cristão, “testemunhávamos em uma missão de resgate, em Detroit, quando um homem embriagado se aproximou de mim, cambaleando. ‘Sou formado pelo Moody Bible Institute’, disse, de forma balbuciante. Então, ele tomou a Bíblia de minha mão e afirmou: ‘Você não deveria estar fazendo isso’. Ele abriu nos Evangelhos e apontou para um versículo em que Jesus dizia para ir e não contar a ninguém. ‘Saia daqui’, disse o ébrio com confiança. ‘Jesus não quer que você faça isso’”.


  “Aquilo realmente me atingiu”, relembra Norm. “Eu não fazia a menor idéia sobre o significado daquele versículo. Então, após ser contestado por testemunhas-de-jeová e mórmons, concluí que seria melhor munir-me de respostas melhores; caso contrário, deveria parar de testemunhar. Estou convencido de que muitos cristãos deixam de testemunhar porque não querem gastar algum tempo a fim de obter respostas para todas essas pessoas. Ao contrário, tenho dedicado minha vida a esse objetivo”.


  Por décadas, Norman Geisler está na vanguarda do estudo e ensino da apologética cristã. Sua convicção e paixão pela verdade, demonstradas ao longo dos anos, têm exercido um tremendo impacto no corpo de Cristo. Seu trabalho tem propiciado, a incontáveis céticos, evidências sólidas sobre a veracidade do evangelho. E os recursos que, fiel e diligentemente, tem elaborado equipam muitos crentes com a confiança para permanecer firmes na fé e compartilhar a verdade com outros.


  Observando o clima cultural de nossos dias, vemos que a apologética é hoje muito mais necessária que nunca. Quando Norm deu início ao seu ministério há mais de 50 anos, a maioria das pessoas que viviam nos Estados Unidos acreditava na existência de Deus. Elas acreditavam que havia milagres e que o cristianismo era a verdadeira religião; apenas não se comprometiam com Cristo. Norm afirmou: “Hoje em dia, com as tendências culturais pendendo para o naturalismo, o relativismo e o pluralismo, acompanhados de todas as suas subcategorias, as pessoas não mais acreditam em Deus, em milagres, na verdade ou em qualquer um dos pré-requisitos que fazem sentido fora do evangelho”.


  “Nietzsche disse que Deus estava morto”, Norm prosseguiu. “Assim, no último século temos vivido debaixo da sombra de um Deus morto na cultura. E, quando Deus morre, toda a verdade perece. Se você não possui um legislador moral absoluto, não pode ter qualquer lei moral. Quando Deus morre, toda a verdade e todo o significado morrem. Portanto, nesta cultura, a Igreja lida com o restabelecimento de que há uma verdade absoluta, um significado absoluto, uma moral absoluta, e que o oposto de verdadeiro é falso. Temos de utilizar a apologética hoje muito mais que antes”.


  O livro que você tem em mãos é uma poderosa ferramenta para os jovens que desejam estar bem preparados a fim de responder “a todo aquele que vos pedir a razão da esperança que há em vós” (1Pe 3.15). Os ensaios aqui incluídos foram elaborados por algumas das mais privilegiadas mentes cristãs de nosso tempo. Muitos desses autores foram treinados e influenciados pelo dr. Norman L. Geisler. É apropriado, portanto, que este livro seja um tributo a ele.


  Pessoalmente, Norm Geisler exerceu grande impacto sobre minha vida e ministério. Nos vários anos em que tenho o privilégio de tê-lo como amigo, Norm tem me mostrado, de maneira consciente, o valor de perseguir a verdade e a apologética. Ele tem me ensinado a importância do ministério centrado em Cristo e biblicamente fundamentado. Por tudo isso, tenho sido inspirado e desafiado por seu compromisso com a excelência.


  Conheço poucas pessoas com tanta paixão pela verdade da Palavra de Deus e firme compromisso em compartilhar os ensinamentos de Cristo com os outros como Norm. Recentemente, ele disse: “É uma questão de vida ou morte. De fato, colocando de uma forma mais direta, é uma questão de vida ou morte eterna [...]. E se não formos tomados de paixão por esta causa, então não conseguiremos nos apaixonar por mais nada!”


  Obrigado, Norm, por tudo o que tem feito e continua a realizar pela causa de Cristo. Seu serviço fiel ao Senhor influenciar gerações a conhecerem o único e verdadeiro Deus. Que este livro possa dar continuidade a essa obra à qual tem devotado sua vida, até que toda tribo e língua conheçam, verdadeiramente, a Resposta.


  Norm, nós sempre estaremos em débito com você.


  


  Introdução


  Francis J. Beckwith


  O apóstolo Pedro instruiu seus colegas cristãos a estarem “sempre preparados para responder a qualquer pessoa que lhes pedir a razão da esperança que há em vocês. Contudo, façam isso com mansidão e respeito” (1Pe 3.15). Esta instrução é tão relevante hoje quanto foi para a Igreja do século 1. Algumas das perguntas feitas à Igreja atual são similares às que eram suscitadas na época de Pedro (e.g., como você sabe que Jesus ressuscitou dentre os mortos?), enquanto outras são completamente distintas (e.g., o darwinismo refuta a crença de que Deus criou o universo?). A intenção desta obra é oferecer à Igreja uma coletânea de ensaios que lida com algumas das perguntas levantadas por aqueles que estão fora dela e providenciar ao cristão comum um recurso para que seja capaz de cumprir o mandamento de Pedro. Apologética é responder a tais desafios e oferecer razões para a fé. Esse termo deriva-se da palavra grega apologia que é um termo legal relativo à defesa de alguém no tribunal.


  Esta é uma obra em honra à carreira de Norman L. Geisler, filósofo e teólogo que tem sido professor, colega e amigo de relevante influência sobre todos os colaboradores aqui envolvidos. A carreira do dr. Geisler tem sido dedicada à defesa “da esperança que há em nós” por intermédio da abordagem em seus livros, artigos, palestras e cursos de inúmeras questões em diversos campos, tais como teologia, filosofia, estudos bíblicos, jurisprudência e religião. Este volume procura, de forma modesta, tocar em assuntos de cada uma dessas áreas a fim de apresentar uma defesa em prol da fé cristã como uma cosmovisão.


  O que queremos dizer quando afirmamos que o cristianismo é uma cosmovisão? O que queremos dizer é que a fé cristã é uma peça de tapeçaria filosófica constituída de idéias interdependentes, princípios e reivindicações metafísicas derivadas das Escrituras hebraico-cristãs, assim como os credos, as teologias, as comunidades, as normas éticas e as instituições que floresceram sob a autoridade desses escritos. Essas crenças não são meras expressões de uma devoção religiosa particular, mas são proposições cujos proponentes nos instruem de maneira precisa, quanto à natureza do universo, dos seres humanos, do nosso relacionamento com Deus, das sociedades humanas e da vida moral. O que segue é um resumo de algumas dessas crenças.


  Primeiro, existe um agente moral eterno denominado Deus que criou o universo ex nihilo1. O universo é completa e absolutamente dependente de Deus, desde o princípio, assim como sua contínua existência. Ele é, entre outras coisas, pessoal, onipotente, onisciente, onipresente, perfeitamente bom, necessária e infinitamente sábio.


  Deus não é somente o Criador do universo físico e visível, mas também a fonte do invisível e imaterial. Ele é o Criador das almas humanas e a fonte ontológica da lei moral, da lógica e da matemática.


  Segundo, Ele criou os seres humanos à Sua imagem. Um ser humano não é uma simples coleção de partes físicas, mas possui uma unidade subjacente ou alma.2 A vida de um ser humano é sagrada, a partir do momento em que ele passa a existir; o valor desse ser não é algo que ele adquire quando atinge certo nível de complexidade física, como muitos pensadores seculares sustentam. Pelo fato de os seres humanos serem agentes morais, eles são dotados de capacidade para tomar decisões e fazer julgamentos dentro do contexto estrutural da família e da sociedade. Portanto, dentro da cosmovisão cristã, o casamento, o governo e a igreja não são estruturas meramente sociais que podem ser modeladas de acordo com alguma visão utópica de justiça, mas, em vez disso, são instituições naturais nas quais, e por meio das quais, os seres humanos devem aprender o que é bom, verdadeiro e belo. Entretanto, diferentemente expresso ao longo da história humana e/ou compreendido como resultado da reflexão moral, elas são parte da mobília do universo, e sua existência é essencial para a manutenção da moral ecológica da sociedade humana. Portanto, o objetivo da sociedade deveria ser produzir bons cidadãos e, assim, providenciar uma posição privilegiada para essas instituições naturais.


  Terceiro, Deus revela-se de maneira especial (2Tm 3.14-17) por meio da Bíblia, assim como por intermédio da criação. Em relação a isso, se a Bíblia é verdadeiramente a Palavra de Deus, então ela não deve ter erros, pois Deus é perfeito (Mc 10.18; Hb 6.18), e, pela lógica, Sua palavra também o é. A Bíblia nos oferece um relato do princípio e da queda da humanidade; uma história sobre as pessoas escolhidas por Deus; a instituição da lei de Moisés e sua insuficiência para redimir; profecia; oração; sabedoria e poesia; as boas-novas e a primeira vinda do Messias. Relata, ainda, o estabelecimento de Sua Igreja na terra.


  A última crença é a pedra fundamental da fé cristã. De acordo com a Bíblia, os seres humanos violaram a lei moral de Deus e precisam ser justificados perante Ele. Isto é, os seres humanos necessitam de salvação, mas não possuem poder para alcançá-la por seus próprios meios. Eis por que Deus tornou-se humano na pessoa de Jesus de Nazaré a fim de pagar o sacrifício necessário para expiar nossos pecados e nos reconciliar com Deus – Sua morte na cruz. Os cristãos crêem que Jesus ressuscitou do túmulo três dias após sua morte e que ascendeu aos céus 40 dias depois. Logo, os apóstolos e discípulos de Jesus estabeleceram Sua Igreja, um corpo de crentes cujo crescimento prossegue até hoje. Essa Igreja é distinta quanto aos seus membros, incluindo homens, mulheres e pessoas de toda raça, nacionalidade e região do globo terrestre. O cristianismo atrai tal gama de pessoas porque oferece ao mundo as boas-novas que tocam o coração humano de uma forma que não é limitada por idiossincrasias culturais, características raciais ou idéias nacionalistas: Deus nos ama tanto que assumiu a forma humana, sofreu e morreu de modo que pudesse perdoar nossos pecados e, por Sua graça, nos dar o presente da salvação eterna.


  Conforme as Escrituras, Deus não deixou de testemunhar a respeito de Si mesmo aos descrentes (At 14.17). Isso é chamado de revelação geral, uma vez que todas as pessoas possuem a capacidade de acesso a ela por intermédio da observação, da razão e da reflexão, sem necessidade de recorrer à Bíblia. J. Budziszewski elabora as cinco formas mediante as quais a revelação geral é apresentada nas Escrituras:


  (1) O testemunho da criação, que nos fala a respeito de um Criador repleto de glória, poder e misericórdia (Sl 19.1-6; At 14.17; Rm 1.20); (2) o fato de sermos criados à imagem e semelhança de Deus, o que não somente nos dá capacidade moral e racional, como também nos conta a respeito de um Ser desconhecido e santo, que é diferente de nossos ídolos (Gn 1.26,27; At 17.22,23); (3) as características de nosso modelo físico e emocional, nas quais uma grande variedade dos propósitos de Deus é claramente manifesta (Rm 1.26,27); (4) a lei da consciência, escrita em nosso coração, que, como a lei de Moisés, nos mostra o que é o pecado, porém, não nos dá poder para escapar dele (Rm 2.14,15); (5) o princípio de causa e efeito, que nos ensina por intermédio da ligação de cada pecado com suas conseqüências (Pv 1.31).3


  Em razão do fato de os editores desta obra crerem que a revelação geral é um meio legítimo por meio do qual os seres humanos podem adquirir conhecimento sobre verdades teológicas, solicitamos aos escritores que colaboraram nesta obra que fornecessem argumentos capazes de serem compreendidos e apreciados por aqueles que não compartilham a mesma fé cristã. Portanto, não compartilhamos a convicção de alguns cristãos de que o conhecimento teológico não pode ser obtido a não ser pela revelação especial.


  Está na moda hoje em dia falar da postura teológica da civilização ocidental e da cultura intelectual estado-unidense, em particular, como pós-cristã. Nossas instituições mais influentes e importantes na formação de cultura, tais como lei, medicina, educação, ciência, mídia e as artes não mais aceitam as pressuposições da visão bíblica como parte integrante de suas estruturas filosóficas. Dessa maneira, por exemplo, não raro – de fato, está cada vez mais freqüente – ouvimos eruditos acadêmicos de diferentes disciplinas defenderem pontos de vista que pressupõem que as alegações teológicas, e as cristãs em particular, não são alegações com base no conhecimento, mas apenas opiniões religiosas similares em natureza às preferências de gosto. A naturalidade com a qual esses pontos de vista são apresentados e a ausência de uma voz que demande que tais pontos de vista sejam justificados com os mesmos padrões do rigor filosófico requeridos dos opositores atestam quão poderosamente certas visões contrárias ao cristianismo têm moldado as idéias, opiniões e políticas daqueles que ocupam áreas de influência cultural em nossa sociedade.


  Embora haja inúmeras obras técnicas que respondam a esses desafios, há muito poucas, se alguma, oferecidas ao cristão comum e ao público em geral, como um volume acessível, de fácil compreensão para o membro informado da igreja e que possa ser utilizado em faculdades cristãs, universidades, ministérios paraeclesiásticos e escolas dominicais em toda a América do Norte. Esta obra é uma tentativa de suprir essa lacuna. Entre os colaboradores estão renomados apologistas cristãos, alguns dos quais têm alcançado importantes avanços em seus trabalhos profissionais em defesa de diferentes aspectos do cristianismo. Praticamente, todos os colaboradores têm trabalhado na Igreja, especialmente em organizações paraeclesiásticas e congregações locais. Em virtude dessa experiência, eles são especialmente talentosos no ensino de pessoas leigas e estudantes sobre como defender o cristianismo na arena pública. De fato, alguns desses colaboradores trabalham exclusivamente nessa área. Outros mantêm um pé em cada setor, e quase todos possuem um compromisso acadêmico regular em uma faculdade, universidade ou seminário em que lecionam apologética ou um curso com esse componente.


  Este livro está dividido em cinco partes. Cada uma delas apresenta uma breve introdução escrita por um dos editores. Cada ensaio inclui uma pequena relação de obras sugeridas para leitura adicional. A parte 1 diz respeito ao relacionamento entre fé e razão e á importância da apologética para o cristianismo. Argumentos em prol da existência de Deus constituem o foco da parte 2, na qual apresentamos versões contemporâneas de cinco argumentos clássicos. As doutrinas centrais da fé cristã são abordadas na parte 3. Aqui os colaboradores cobrem a possibilidade dos milagres e afirmações de Cristo. Já os desafios culturais e filosóficos ao cristianismo são o tema da parte 4. Nesta seção discute-se uma ampla gama de assuntos, incluindo-se o problema do mal e o pós-modernismo. Finalmente, na parte 5, os colaboradores respondem aos desafios religiosos enfrentados pelo cristianismo, incluindo-se o islamismo e o problema do exclusivismo cristão. J. P. Moreland resume o escopo do livro em um ensaio final, acompanhado de uma retrospectiva biográfica da carreira do dr. Geisler, assim como uma bibliografia de suas obras.


  Não fosse a influência, o encorajamento, a orientação e a retidão pessoal do dr. Geisler, muitos dos colaboradores presentes nesta obra teriam trilhado caminhos muito diferentes e menos satisfatórios em sua carreira profissional. Por essa razão, dedicamos este livro como um tributo a nosso amigo, colega e professor. Muito bem, servo bom e fiel.
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  Fé, razão e a necessidade da apologética


  William Lane Craig


  Apologética é o ramo da teologia cristã que busca prover fundamentos racionais para as afirmações do cristianismo. Ela contém elementos ofensivos e defensivos, apresenta, de um lado, argumentos positivos para as verdades cristãs e, de outro, refuta as objeções suscitadas contras essas mesmas verdades.


  A apologética é necessária? Depende. Necessária para quem? E para que finalidade? A questão não é tão simples quanto parece a princípio.


  Normalmente, as pessoas que fazem esse tipo de pergunta têm em mente algo como: “A apologética é necessária para a crença racional no cristianismo de um adulto normal?” Racionalistas teológicos, ou evidencialistas, como são chamados hoje, sustentam que na ausência de uma evidência positiva para as verdades cristãs é irracional para um adulto funcionalmente normal crer nelas. Tal posição, entretanto, é difícil de se enquadrar com as Escrituras, que ensinam que a fé em Cristo pode ser imediatamente estabelecida pelo testemunho interior do Espírito Santo (Rm 8.14-16; 1Jo 2.27; 5.6-10), de modo que tal argumento e evidência tornam-se desnecessários.


  Imagina-se que a pessoa que creia de imediato nas verdades cristãs por intermédio do testemunho do Espírito Santo, deva ter, pelo menos, os recursos apologéticos defensivos para refutar as várias objeções com que será confrontada, como freqüentemente ocorre na cultura ocidental. No entanto, mesmo a mais modesta alegação é precipitada, pois se o testemunho do Espírito Santo na vida de uma pessoa é suficientemente poderoso (como deveria ser), então este poder sobrepujará as objeções levantadas contra as crenças cristãs dessa pessoa, prevenindo, portanto, a necessidade mesmo de defesas apologéticas.


  Uma vez que as crenças fundamentadas no objetivo e verdadeiro testemunho do Espírito são parte do resgate da razão, os crentes são racionais em sua fé ainda que privados de argumentos apologéticos, como é o caso da maioria dos cristãos de hoje e ao longo da história da Igreja.


  Assim, a apologética é uma atividade absolutamente trivial, sem qualquer valor ou relevância para a fé cristã como alegam os fideístas? Novamente, tal conclusão seria precipitada, pois argumentos apologéticos podem ser suficientes para a fé racional, mesmo se não forem necessários. Pode haver argumentos persuasivos e irrefutáveis para a fé cristã, mesmo se esses argumentos não forem indispensáveis para a fé racional. O Espírito Santo pode utilizar tais argumentos e evidências como um meio de atrair as pessoas a Ele. Algumas vezes, os argumentos apologéticos dão, a quem busca com honestidade, permissão, por assim dizer, para crer no que o Espírito Santo, lhes comunica de imediato, de modo que eles servem como um tipo de agente catalisador da fé mesmo que não constituam a base da fé. Além do mais, o testemunho do Espírito Santo pode ser confirmado pelos argumentos apologéticos, fornecendo uma valiosa assistência em tempos de seca espiritual, quando o crente não está tão sensivelmente sintonizado com o Espírito ou está lidando com dúvidas interiores.


  No entanto, suponha que ponhamos essa questão de outra maneira: mesmo que a apologética não seja necessária para a fé racional, ela ainda pode ser útil para outros fins. Por exemplo, a apologética pode ser necessária para que o evangelho seja, ouvido de maneira eficiente pela sociedade ocidental contemporânea. Em geral, a sociedade do Ocidente é profundamente pós-cristã. Isso é resultado do Iluminismo que introduziu na cultura européia o fermento do secularismo que hoje permeia nossa sociedade. A marca registrada do Iluminismo foi o pensamento livre, isto é, a busca irrestrita do conhecimento por intermédio apenas da razão humana. Embora seja inevitável que tal busca tenha levado a conclusões não-cristãs, ainda que a maioria dos pensadores originais do Iluminismo fosse teísta, os intelectuais ocidentais não consideram o conhecimento teológico possível por causa do enorme impacto exercido pela mentalidade iluminista. A teologia não é uma fonte de genuíno conhecimento e, portanto, não é ciência. Assim, razão e religião são díspares entre si. Somente as afirmações da ciência física são consideradas como revestidas de autoridade para nossa compreensão do mundo, e a confiante presunção é a de que a fotografia do mundo que emerge de ciências genuínas é um retrato absolutamente naturalista. O ser humano que segue inflexivelmente a busca da razão em direção ao seu fim é ateu ou, na melhor das hipóteses, agnóstico.


  No pensamento ocidental surgiram correntes contrárias ao racionalismo iluminista, como, por exemplo, o romantismo, mas esses movimentos não são mais simpáticos ao cristianismo do que o Iluminismo. De fato, por vezes, tais correntes servem apenas para oferecer uma religião de natureza mística e panteísta como alternativa ao teísmo tradicional a fim de atender as aspirações religiosas de alguns, as quais o racionalismo iluminista tendia a desconsiderar totalmente.


  No cenário atual, o assim denominado pós-modernismo é um desses movimentos. O Iluminismo está associado à era moderna, dominada pela ciência e pela tecnologia e, por esse motivo, algumas vezes, é chamada de modernidade. O pós-modernismo rejeita toda a suficiência da razão humana advogada pelo pensamento livre. À primeira vista, isso pode parecer um desenvolvimento salutar para os cristãos exauridos por séculos de ataques perpetrados pelo racionalismo iluminista. Contudo, nesse caso a cura é pior que a doença, pois o pós-modernismo nega que haja padrões universais de lógica, de racionalidade e de verdade. Tal afirmação é incompatível com a idéia cristã de Deus que, como Criador e Sustentador de todas as coisas, é uma realidade objetivamente existente e que, como ser onisciente, possui uma privilegiada perspectiva e compreensão do mundo, já que este jaz na unidade de Seu intelecto. Há, portanto, uma unidade e objetividade na verdade que é incongruente com o pós-modernismo. Assim, o movimento pós-modernista não é mais amistoso com a verdade cristã que o racionalismo iluminista. O cristianismo está reduzido a apenas uma voz em meio a uma cacofonia de mensagens competidoras, nenhuma das quais objetivamente verdadeira.


  De qualquer modo, o Iluminismo racionalista está tão profundamente arraigado na vida intelectual ocidental que essas correntes anti-racionalistas, como o romantismo e o pós-modernismo, ao que parece, estão condenadas a serem apenas modas passageiras. Afinal, ninguém adota uma visão pós-modernista dos textos literários ao ler o rótulo de um frasco de remédio ou uma caixa de veneno para ratos! Claramente ignoramos o significado objetivo de tais textos, exceto quando nossa vida corre algum tipo de risco. No fim, as pessoas se voltam para o subjetivismo apenas em relação à ética e à religião, e não em áreas passíveis de demonstração pela ciência. Isso, porém, não é pós-modernismo; é nada mais que o clássico naturalismo iluminista. É o antigo modernismo com uma roupagem mais contemporânea.


  Por que essas considerações sobre cultura são importantes? Simplesmente porque o evangelho nunca é ouvido no isolamento. Isso sempre acontece em contraste com o histórico do contexto cultural no qual a pessoa vive. Alguém criado em um meio cultural em que o cristianismo ainda é visto como uma opção intelectualmente viável terá maior abertura ao evangelho que outra pessoa criada em um ambiente secular. Porque a pessoa secular talvez acredite em Jesus Cristo da mesma maneira que crê em fadas e duendes! O que o futuro reserva a países como os Estados Unidos já é evidente no continente europeu. Embora a maioria esmagadora dos cidadãos europeus conserve filiação nominal cristã, apenas cerca de 10% são praticantes. A tendência mais significativa nas filiações religiosas na Europa é o crescimento daqueles classificados como não-religiosos, cujo percentual cresceu de 0%, em 1900, para mais de 22%, hoje. Os cristãos evangélicos, por exemplo, parecem quase tão estranhos para a população nas ruas de Bonn, Estocolmo ou Paris quanto os devotos de Krishna.


  Por essa razão, os cristãos que depreciam o valor da apologética, que alegam que “ninguém chega a Cristo mediante argumentos” possuem uma visão tão curta. Porque o valor da apologética vai muito além do contato imediato com uma pessoa. A tarefa maior da apologética cristã é auxiliar na criação e sustentação de um meio cultural no qual o evangelho possa ser ouvido como uma opção intelectualmente viável para homens e mulheres que valorizam a razão. É plenamente aceitável, portanto, que a apologética consistente é um ingrediente necessário para o desenvolvimento de um meio no qual a evangelização possa ser feita de maneira mais eficiente, na sociedade ocidental contemporânea e nas demais sociedades por ela influenciadas.


  Nesta seção de abertura de nosso livro, observaremos com mais profundidade os vários papéis que a apologética tem de cumprir na fé racional, no conhecimento da verdade do cristianismo, no discipulado, assim como forneceremos alguns conselhos úteis para sua aplicação prática.
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  A veracidade do cristianismo


  A relação entre fé e razão


  Thomas A. Howe e Richard G. Howe


  No popular filme de natal Miracle on Thirty-Fourth Street [Milagre na Rua 34], a pequena Suzie Walker, interpretada por Natalie Wood, fica perplexa ao ver a reação das pessoas ao seu redor em relação ao enigmático Papai Noel que entrara em suas vidas recentemente. Sua mãe, Doris, interpretada por Maureen O’Hara, tenta explicar à filha a necessidade de ter fé no bom velhinho. Frustrada, a pequena Suzie exclama: “Mas isso não faz sentido, mamãe”. Ao que sua mãe responde: “Fé é acreditar em algo mesmo quando o bom senso nos diz que não”.


  Infelizmente, muitas pessoas acreditam que a fé é exatamente isso: aceitar algo contra todas as evidências. No entanto, é realmente melhor crer em algo apesar do que nosso juízo nos diz? Em nossa cultura atual, e ao longo de toda a história da Igreja, tem havido muitas maneiras de compreender a natureza da fé e seu relacionamento com a razão. O que almejamos fazer neste ensaio é observar as várias abordagens à questão que envolvem fé e razão, defender uma visão que acreditamos ser bíblica e fazer justiça ao que somos como criaturas de Deus.


  Antes de nos lançarmos ao assunto, é necessário definirmos alguns poucos termos. Note que o título deste ensaio é: “Conhecendo a veracidade do cristianismo: A relação entre fé e razão”. Esse título sugere algumas noções que precisam ser examinadas: verdade, conhecimento, fé e razão. O que queremos dizer com a utilização de tais termos?


  O que é A verdade?


  O que expressamos, como cristãos, quando dizemos que nossa fé é verdadeira? Essa parece ser uma pergunta desnecessária se a fizermos em relação à maioria das coisas. Se uma pessoa afirmasse: “Está chovendo”, e outra pessoa respondesse: “É verdade”, a maioria de nós saberia exatamente o que está sendo dito a respeito da chuva. Contudo, por alguma razão, quando se relaciona a assuntos como religião, o significado de termos como “verdade” torna-se confuso.


  Se os não-crentes não compreendem o que dizemos quando afirmamos que o cristianismo é verdadeiro, tal confusão pode dificultar nossa capacidade de comunicar, de maneira efetiva, os ensinamentos de Cristo. O que eles precisam entender é que quando nós, como cristãos, sustentamos que o cristianismo é verdadeiro, não expressamos meramente que isso preenche certa função em nossa vida. Nossa afirmação é que a religião é mais do que uma atividade para alcançar paz de mente, um propósito de vida e felicidade. Certamente, obtemos tudo isso, mas há algo mais. Nós cremos que a verdadeira religião deve estar arraigada à realidade, que ela deve fazer afirmações verdadeiras sobre a realidade – quem somos como seres humanos, quem é Deus e como nos relacionamos com Ele. A religião que não pode verdadeiramente responder a essas questões é falsa, não porque falha em propiciar paz de mente a alguém, mas porque faz afirmações falsas sobre as coisas.


  O que é O conhecimento?


  Há dois versos familiares de dois famosos cânticos cristãos que talvez ajudem a ilustrar as duas diferentes maneiras pelas quais nossa sociedade compreende como conhecer algo: “Jesus me ama, isso eu sei, porque a Bíblia assim me diz”, e: “Você me pergunta como eu sei que Ele vive; Ele vive em meu coração”. Algumas vezes, esses dois tipos de conhecimento são mencionados como objetivo (público, externo, palpável) e subjetivo (privado, interno e pessoal), respectivamente. Até onde vemos, não há nada de errado em pensar dessas duas formas. Afinal, certamente algumas coisas são de conhecimento público, tais como a distância entre a Terra e o Sol ou quem é o atual presidente dos Estados Unidos. Igualmente certo é que existem algumas coisas que são de conhecimento privado, tais como se estou com dor de cabeça ou se estou me sentindo confortável.


  Talvez esses exemplos não sejam controversos. Controverso é quando alguém insiste que certos assuntos são necessariamente restritos a uma área de conhecimento ou outra. Por exemplo, a noção popular é que a ciência lida com o que é objetivo, público, externo e plausível, enquanto a religião lida com o subjetivo, privado, interno e pessoal. Agora, embora certos aspectos da religião possam ser subjetivos, particulares, internos e pessoais, nossa argumentação é que há importantes aspectos do cristianismo que são objetivos, públicos, externos e plausíveis. O cristianismo é uma cosmovisão que faz afirmações sobre a realidade. Tais afirmações são verdadeiras ou falsas. Se forem verdadeiras, há evidência que pode sustentá-las. Na seção anterior, nós descobrimos que a afirmação de que o cristianismo é verdadeiro significa dizer que as afirmações do cristianismo correspondem à realidade. Do mesmo modo, conhecer que o cristianismo é verdadeiro deve significar mais do que conhecimento de um modo subjetivo, privado, interior e pessoal. Isso significa que nós podemos saber que ele é verdadeiro de uma forma objetiva, pública, externa e plausível.


  O que é A razão?


  Para compreender o que queremos dizer quando falamos sobre razão, consideraremos a razão de duas formas, em termos de atos e objetos da razão.


  Atos da razão: Esta expressão indica todos aqueles atos, subjetivos e objetivos, de nossa mente, mediante os quais descobrimos, compreendemos ou buscamos demonstrar a verdade. As designações clássicas para esses atos da razão são simples compreensão, julgamento e raciocínio. Embora estejamos considerando-os como atos separados, talvez nunca os vivenciaremos como atos distintos da mente. Normalmente, eles ocorrem de maneira quase simultânea e automática. Não devemos confundir a análise da razão com a experiência da razão.


  A simples compreensão é o ato da razão pelo qual a mente armazena algo. Esse ato torna algo presente em nossa mente. Entretanto, no ato da simples compreensão, a mente não está incumbida de afirmar ou negar algo. Simplesmente, mantemos em nossa mente como é a compreensão. A compreensão pode ser extremamente vaga e geral. Podemos compreender que algo é uma substância. O conhecimento completo sobre algo envolverá estudo e experiência, e é possível que jamais compreendamos totalmente algo que apreendemos. Como o primeiro ato da razão, a simples apreensão é reter na mente o significado de algo.


  Julgamento, o segundo ato da razão, é o ato por meio do qual afirmamos ou negamos que o que foi apreendido é, foi ou será. Isso pode ser uma simples afirmação ou negação, ou ainda pode estar de acordo com algum modo de necessidade ou possibilidade. O ato do julgamento também pode envolver rejeição, na qual negamos que uma coisa foi ou é, e assim por diante. Esse segundo ato difere da simples apreensão, pois envolve conhecimento sobre o que foi apreendido, em termos de afirmação ou negação de sua existência.


  O terceiro ato da razão, o raciocínio, é o ato mediante o qual a mente passa de uma verdade conhecida para uma nova verdade. Essa nova verdade será distinta da verdade conhecida anteriormente, mas a última está subentendida na anterior. Entretanto, o raciocínio não envolve unicamente movimento lógico, da premissa à conclusão. Pode também envolver um movimento da pergunta à resposta. Por exemplo, alguém pode inquirir um colega de confiança sobre os negócios de Estado de um país estrangeiro. Com base na veracidade da honestidade da outra pessoa, podemos adquirir novo conhecimento, indo da pergunta para a resposta. Ainda, o raciocínio pode ser uma passagem da retórica para a persuasão. Podemos, com base na autoridade do testemunho e na apresentação persuasiva da evidência, passar do conhecimento da existência de partículas e ondas à aceitação de um novo conhecimento sobre a natureza da luz. Qualquer progresso da mente a partir do conhecimento possuído até o conhecimento ganho é um ato de raciocínio, e esse ato pode envolver mais do que estritamente razões lógicas das premissas às conclusões.


  Objetos da razão. Os objetos da razão são tudo o que a mente conhece por meio da razão. Eles correspondem aos três atos da razão.


  Qualquer objeto da razão pode ser apreendido, compreendido como ser ou não ser, e demonstrado, sem quaisquer suposições baseadas na fé em uma revelação divina, como verdadeiro ou falso. Peter Kreeft e Ronald K. Tacelli elaboraram um quadro muito útil, que delineia esses atos da razão e sua relação com a fé.1 Este quadro é apresentado na tabela 1.1
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        Compreensão/ Julgamento

      

      	
        Reter/Simples Apreensão

      

      	
        Prova/Raciocínio

      
    


    
      	
        Apenas pela razão e não parte da revelação

      

      	
        O que é uma estrela

      

      	
        Que o universo de estrelas existe

      

      	
        O teorema de Pitágoras

      
    


    
      	
        Pela razão e pela fé na revelação divina

      

      	
        Que o universo é bem organizado

      

      	
        Que Jesus existiu no espaço-tempo histórico

      

      	
        Que o universo foi criado

      
    


    
      	
        Não pela razão, apenas pela fé na revelação divina.

      

      	
        O plano de salvação de Deus

      

      	
        Quanto Deus nos ama

      

      	
        Deus é uma Trindade

      
    

  


   


  Em relação aos objetos da razão correspondentes ao primeiro ato, simples compreensão, unicamente pela racionalidade humana e sem qualquer relação com a inspiração divina, podemos apreender o que uma estrela é. Isso não é algo revelado nas Escrituras, mas apreendido pela mente. Por intermédio do raciocínio humano, acompanhado da fé na revelação divina, podemos apreender que o universo é bem organizado, e porque ele é assim. Que o universo é bem ordenado é algo que podemos descobrir e julgar como verdadeiro pela investigação racional. Entretanto, isso também é algo revelado nas Escrituras, e que podemos aceitar pela fé. Por meio da divina revelação, podemos apreender qual é o plano de Deus para nossa salvação. Isso não é algo que podemos apreender pela simples observação do mundo, mas unicamente ao ouvir a Palavra de Deus (Rm 10.17).


  Quanto aos objetos da razão correspondentes ao segundo ato, julgamento, podemos julgar apenas com a razão humana e sem qualquer relação com a revelação divina que o universo de estrelas realmente existe. Por intermédio do raciocínio humano, acompanhado da fé na revelação divina, podemos julgar que Jesus realmente existiu no espaço-tempo histórico. Agora, o fato de que Jesus existiu como ser humano é algo que podemos descobrir por meio da investigação histórica. Mas isso também é revelado nas Escrituras. Por revelação divina, podemos saber quanto Deus nos ama. Não podemos julgar isso pela simples observação do universo. Adquirimos esse conhecimento por meio da revelação divina.


  Ao abordarmos os objetos da razão correspondentes ao terceiro ato, raciocínio, nós podemos, apenas com a utilização da razão humana e sem qualquer relação com a revelação divina, descobrir e demonstrar a veracidade do teorema de Pitágoras. Isso não se encontra revelado nas Escrituras. Por meio da razão humana, acompanhada da revelação divina, podemos demonstrar que o universo foi criado, e isso é algo que podemos demonstrar por meio de argumentos filosóficos, mas que também é revelado nas Escrituras. Portanto, podemos aceitar esse fato como uma conclusão do raciocínio ou por meio da fé como verdade revelada na Bíblia. Por meio da revelação divina, podemos aceitar a verdade de que Deus é uma Trindade. Entretanto, não podemos provar isso com raciocínio filosófico. Podemos demonstrar que isso não é uma crença irracional, mas não podemos compreendê-la ou prová-la e, tampouco, poderíamos apreendê-la sem a revelação divina. Chegamos a esse conhecimento por intermédio da revelação de Deus e devemos aceitá-lo pela fé.


  O que é A fé?


  Definição de fé. Fé é uma confiança pessoal em algo ou alguém. Fé salvadora é uma confiança pessoal em Deus, que é fiel à Sua Palavra. No livro de Romanos, Abraão é apresentado como um exemplo de fé salvadora (Rm 4.1-5). Ele acreditou em Deus quando, em Gênesis 15, Deus lhe fez a promessa de um herdeiro e que receberia toda a terra que sua vista alcançasse. Em Gênesis 15.6, lemos: “Abrão creu no Senhor, e isso lhe foi creditado como justiça”. A idéia básica de afirmação encontrada neste versículo, “Abrão creu no”, é a idéia de convicção e firmeza que considera algo como certo. Abraão aceitou a palavra que ouviu de Deus como uma promessa que certamente se cumpriria. Ele confiou que Deus lhe daria um filho e a terra. Fé não é um anseio amorfo ou um desejo auspicioso por algo cujo cumprimento é incerto. Fé é uma convicção arraigada na fidelidade de Deus e na expectativa do cumprimento de todas as promessas feitas por Deus aos que confiam Nele.


  Como observado no parágrafo anterior, às vezes, as pessoas argumentam que a fé é contrária à razão – a noção de acreditar em algo apesar da razão. Mas isso não é correto. A fé não é irracional ou contrária à razão. Na verdade, confiar em Deus é extremamente razoável, pois Ele tem demonstrado Sua fidelidade e lealdade continuamente. Mesmo quando parece que as promessas de Deus não se cumprirão, não seria, de fato, razoável duvidar de Deus. Fé é confiar em que Deus cumprirá o que disse que faria. Fé é uma confiança pessoal.


  Ato de fé. Precisamos distinguir entre o ato e o objeto de fé. Fé é mais do que simplesmente acreditar que algo é verdadeiro. Kreeft e Tacelli apresentam quatro aspectos úteis da fé que resumiremos.2 Primeiro, há o aspecto emocional da fé. Isso envolve sentimento de segurança, confiança ou certeza em uma pessoa. Esse aspecto da fé é caracterizado na Bíblia como esperança, mas não é apenas um pensamento anelante. Em vez disso, esperança nesse sentido é a expectativa confiante de receber, no final, aquilo que foi prometido.


  O aspecto intelectual da fé é a crença. Tal aspecto é um compromisso estável e imutável fundamentado na verdade. Talvez seja isso o que as pessoas falam quando afirmam que acreditam apesar da razão. Com freqüência, as circunstâncias da vida nos influenciam a questionar a veracidade da Palavra de Deus. O aspecto intelectual da fé, entretanto, não está fundamentado nas aparências de momento, mas nas verdades sobre Deus e na realidade. Embora eu possa me sentir enfraquecido na fé, minha mente pode manter o compromisso de confiar em Deus em virtude do que sei ser verdadeiro em relação a Ele. Isso não é mera opinião, mas o firme compromisso de confiar em Deus fundamentado no que Ele é.


  O aspecto volitivo da fé é o ato da vontade mediante o qual me comprometo a viver, pensar e agir com base na Palavra de Deus. Normalmente, esse aspecto é caracterizado como fidelidade, percebido na vida e nas ações das pessoas. Não apenas possuo um sentimento de segurança, não apenas tenho um firme compromisso com a verdade sobre Deus, mas também minhas atitudes baseiam-se nessa crença. Minhas escolhas, buscas, meus valores e objetivos são baseados naquilo com o que estou comprometido.


  O ato da fé é mais do que apenas aceitar algo. No sentido bíblico, esse ato envolve toda a pessoa, suas emoções e vontade, seu intelecto e coração, em um compromisso total de confiança no outro. Foi isso que distinguiu Josué e Calebe do resto de Israel. “Josué, filho de Num, e Calebe, filho de Jefoné, dentre os que haviam observado a terra, rasgaram as suas vestes e disseram a toda a comunidade dos israelitas: ‘A terra que percorremos em missão de reconhecimento é excelente. Se o Senhor se agradar de nós, ele nos fará entrar nessa terra, onde manam leite e mel, e a dará a nós. Somente não sejam rebeldes contra o Senhor. E não tenham medo do povo da terra, porque nós os devoraremos como se fossem pão. A proteção deles se foi, mas o Senhor está conosco. Não tenham medo deles’ ” (Nm 14.6-9). Sem qualquer receio, eles confiaram em Deus e fundamentado nessa confiança foram obedientes, entraram na terra e a tomaram de seus habitantes, porque creram em Deus quando Ele disse: “Eu mesmo estarei com vocês” (Dt 31.23).


  Objeto da fé. O objeto da fé é a pessoa ou coisa na qual alguém deposita sua confiança. Isso não inclui apenas a pessoa de Deus, mas também Suas palavras. As palavras de Deus abrangem tudo o que consideramos ser ensinado pelas Escrituras, incluindo-se as doutrinas bíblicas. Em outras palavras, o objeto da fé não é Deus apenas, mas tudo o que Ele revela na Bíblia. Contudo, o que é biblicamente revelado são verdades que podem ser expressas em proposições. A Bíblia nos ensina que há certas coisas nas quais deveríamos crer. Por exemplo, a Bíblia nos ensina que o Deus de Israel é a única verdade e é o único Deus vivo: “Lembrem-se das coisas passadas, das coisas muito antigas! Eu sou Deus e não há nenhum outro; eu sou Deus, e não há nenhum como eu” (Is 46.9). Mas a afirmação “Eu sou Deus” nos é apresentada como algo a ser considerado como verdadeiro e crido.


  Entretanto, as afirmações em si não são os objetos últimos da fé. Em vez disso, são os objetos imediatos da fé. O objeto último da fé é Deus, cuja natureza assegura a autenticidade das proposições feitas por Ele. Apenas aceitar que uma afirmação é verdadeira não é a mesma coisa que confiar na pessoa que faz a proposição. A pessoa não deve somente crer na veracidade das afirmações, crer realmente Naquele que é o Autor e Garantidor da fidelidade do que foi afirmado. No livro de Números, capítulo 14, Israel conheceu (creu) que Deus era capaz de conduzi-lo à terra, mas eles não confiaram em que Ele faria isso por eles.


  Três visões da relação entre fé e razão


  Fé ausente de razão. Já examinamos uma das visões sobre o relacionamento entre razão e fé que acreditamos ser inadequada. É a visão de que as questões ligadas à fé são particulares, enquanto as questões ligadas à razão são públicas. Essa talvez seja a visão mais comum que as pessoas têm sobre esse assunto. Argumentamos que quando isso é considerado à luz da fé cristã, embora existam alguns aspectos que são, de fato, particulares, as afirmações feitas pelo cristianismo são sobre a realidade e, como tal, são afirmações objetivas. Uma das alegações feitas pelo cristianismo é de que há um Deus que é o Criador e Sustentador de todo o universo, a Quem todos terão de prestar contas algum dia. O cristianismo afirma que Jesus viveu uma vida de milagres, foi crucificado e ressuscitou dentre os mortos. Tais afirmações são de tal modo complexas que podem ser investigadas de forma filosófica, científica ou histórica. Pode-se reunir evidências nessas três áreas para lhes dar suporte. Tais afirmações podem ser objeto de reflexão. Nós podemos ver que esse é o caso não apenas pela natureza das afirmações em si, mas também porque isso é o que a Bíblia nos diz a respeito delas e foi como os apóstolos as trataram.


  Fé contra razão. Outra visão do relacionamento entre fé e razão que acreditamos ser inadequada tem surgido em inúmeras ocasiões ao longo da história da Igreja, a saber, que a razão não tem utilidade alguma nas questões espirituais. O fideísmo (palavra originária do latim, fides, cujo significado é “fé”) afirma que uma pessoa não pode raciocinar sobre questões da fé. Talvez não haja melhor exemplo desse tipo de perspectiva que a proposta de Søren Kierkegaard (1813–1855). Ele é popularmente considerado como o pai do existencialismo moderno. Por inúmeras razões, ele afirmou que a mente humana era incapaz de descortinar qualquer verdade divina. O mais importante aqui é que Kierkegaard alegou que, embora a razão humana pudesse ser usada para identificar e rejeitar o absurdo ou irracional, não poderia lograr qualquer avanço positivo rumo a alcançar a verdade divina. Para ele, Deus é tão absolutamente transcendente que as verdades sobre Ele, igualmente, transcendem a capacidade da razão humana. Conseqüentemente, não há meios para a mente humana conhecer qualquer verdade sobre Deus pelo exercício da razão.


  Entretanto, a Bíblia declara que nós devemos crer nas coisas certas, e não nas incorretas. Se o fideísmo for verdadeiro, então como podemos saber no que acreditar ou não? Na verdade, por que deveríamos aceitar o fideísmo? Se essa corrente de pensamento não oferece razões para que a aceitemos, então não há razão para aceitá-la em detrimento de outros sistemas. Mas, se o fideísmo oferece quaisquer razões para aceitá-lo, então está usando a razão para defender que não deveríamos utilizá-la, o que é auto-incongruente. Utiliza a razão para fazer afirmações sobre a verdade divina e as questões espirituais. Embora haja muitas coisas a respeito de Deus que estão além de nossa capacidade de raciocínio, há muitas que estão ao alcance de nossa mente racional, como as razões que a Bíblia nos fornece para que depositemos a confiança em Deus quanto a nossa salvação. De fato, Jesus ordenou que amássemos a Deus com todo nosso entendimento: “Mestre, qual é o grande mandamento na lei? Respondeu-lhe Jesus: Amarás ao Senhor teu Deus de todo o teu coração, de toda a tua alma e de todo o teu entendimento” (Mt 22.36,37).


  Fé e razão. Cremos que existe uma maneira melhor de compreender a relação entre fé e razão. Vários aspectos de nossa visão têm sido abordados ao longo deste ensaio. A esta altura, seria de grande utilidade reunir esses aspectos em um quadro mais abrangente. Em nossa opinião, a melhor maneira de compreender a relação entre fé e razão é enxergar que cada um tem seu papel a desempenhar e que um complementa o outro em seus respectivos papéis. Juntemos os pedaços relacionados a cada um deles.


  O relacionamento entre fé e razão: Juntando os pedaços


  O papel da razão: Talvez você esteja se perguntando por que é necessário argumentar com alguém sobre a fé em Cristo. Afinal, se uma pessoa somente pode chegar a Cristo pela fé, por intermédio da ação do Espírito Santo, qual é então o papel desempenhado pela razão? Cremos que há inúmeros bons motivos pelos quais um cristão pode e deve apresentar evidência de sua fé em Cristo. Primeiro, a Bíblia é muito clara sobre a ordem de apresentar razões. Em 1Pedro 3.15, lemos: “Antes, santifiquem Cristo como Senhor em seu coração. Estejam sempre preparados para responder a qualquer pessoa que lhes pedir a razão da esperança que há em vocês”. “Razão”, em português, é a tradução de apologia, de onde deriva-se a palavra apologética. Outro versículo que nos incita a defender nossa fé encontra-se em Judas 3, que diz: “Amados, embora estivesse muito ansioso por lhes escrever acerca da salvação que compartilhamos, senti que era necessário escrever-lhes insistindo que batalhassem pela fé de uma vez por todas confiada aos santos”.


  Segundo, a Bíblia não somente afirma que devemos apresentar razões, mas também, como será mostrado nos demais capítulos deste livro, nos apresenta ela própria essas razões. A evidência para defender a fé é forte. Uma vez que o cristianismo encontra-se enraizado na história e é corroborado pela ciência e pela filosofia, os cristãos têm a sua disposição ampla evidência de sua veracidade.


  O terceiro argumento pelo qual devemos dar evidência é o próprio exemplo dos apóstolos que defenderam a fé por meio de raciocínios. Ao longo de todo o livro de Atos, encontramos em várias ocasiões os apóstolos argumentando sobre as verdades do cristianismo. Há muitas outras passagens nesse livro que mostram exemplos envolvendo debate, prova, explanação, demonstração, argumentação e persuasão (cf. At 9.22; 15.2; 17.2-4; 17.17; 18.4,19,27,28; 19.8-10; 28.23,24).


  Embora seja o Espírito Santo que capacita alguém a crer, Ele pode algumas vezes utilizar uma apresentação de evidências sobre a fé cristã como um meio de alguém ser levado a enxergar a verdade do evangelho. Não há qualquer conflito entre a obra do Espírito Santo e a utilização de evidência e razão. Assim, tanto a evidência quanto a razão não têm a intenção de suplantar o trabalho do Espírito de Deus, mas, em vez disso, são meios utilizáveis pelo Espírito para trazer alguém à fé em Cristo.


  O que a evidência pode fazer


  Como já antecipamos na última discussão, podemos ver que a evidência responde a questões intelectuais honestas. Vemos ao longo da história da Igreja, à medida que o evangelho se espalhou pelo mundo, que muitos que foram confrontados com as afirmações de Cristo tiveram perguntas honestas, se não objeções, quanto ao que apresentamos aqui. A demonstração de evidência e o uso da razão capacitam os cristãos a fornecerem respostas honestas a tais questões e objeções.


  Segundo, a evidência pode expor as questões intelectuais desonestas como problemas espirituais. Em João 10.24-28, descobrimos que a recalcitrância de alguns judeus não era por causa de qualquer falta de evidência ou informação, mas pela dureza de coração.


  Os judeus reuniram-se ao redor dele e perguntaram: “Até quando nos deixará em suspense? Se você é o Cristo, diga-nos abertamente”. Jesus respondeu: “Eu já lhes disse, mas vocês não crêem. As obras que eu realizo em nome de meu Pai falam por mim, mas vocês não crêem, porque não são minhas ovelhas. As minhas ovelhas ouvem a minha voz; eu as conheço, e elas me seguem. Eu lhes dou a vida eterna, e elas jamais perecerão; ninguém as poderá arrancar da minha mão”.


  Uma terceira coisa que a evidência pode fazer é edificar a fé do crente. Dê uma olhada no que está escrito em Atos 18.24-28 sobre Apolo, e como ele “auxiliou muito” aqueles que creram: 


  Enquanto isso, um judeu chamado Apolo, natural de Alexandria, chegou a Éfeso. Ele era um homem culto e tinha grande conhecimento das Escrituras. Fora instruído no caminho do Senhor e com grande fervor falava e ensinava com exatidão acerca de Jesus, embora conhecesse apenas o batismo de João. Logo começou a falar corajosamente na sinagoga. Quando Priscila e Áqüila o ouviram, convidaram-no para ir à sua casa e lhe explicaram com mais exatidão o caminho de Deus. Querendo ele ir para a Acaia, os irmãos o encorajaram e escreveram aos discípulos que o recebessem. Ao chegar, ele auxiliou muito os que pela graça haviam crido, pois refutava vigorosamente os judeus em debate público, provando pelas Escrituras que Jesus é o Cristo.


  O papel da fé


  A razão antecede a fé. A razão vem antes da fé porque é capaz de demonstrar os preâmbulos da fé, tais como a existência de Deus, a confiabilidade da Bíblia e da Palavra de Deus. No entanto, a razão por si só não produz a fé. Como Norman Geisler afirmou: “O pensamento discursivo ou o raciocínio que a partir das premissas chega às conclusões não é a causa da aceitação da fé. Entretanto, tal raciocínio ‘pode acompanhar a aceitação da fé’. O motivo porque andam juntas, sem que uma seja a causa da outra, é que ‘a fé envolve a vontade (liberdade), e a razão não reprime a vontade’. Isto é, a pessoa é livre para discordar mesmo que lhe sejam apresentadas razões convincentes para que creia”.3 Lembre-se de que fé é uma confiança pessoal em algo ou alguém. Fé em Deus é confiança pessoal Nele. Ainda que existam razões convincentes para confiar em Deus, alguns não confiam, mas isso é precisamente o exercício da vontade. Em resumo, a tabela 1.2 ilustra a relação entre fé e razão e o papel exercido por elas individualmente.


   


  Tabela 1.2


  
    
      	
        Razão

      

      	
        Fé

      
    


    
      	
        Crer nas coisas demonstradas por disciplinas apropriadas, como filosofia, ciência, matemática

      

      	
        Crer nas coisas reveladas por Deus por intermédio de Cristo e as Escrituras, que não podem ser descobertas somente pela razão

      
    


    
      	
        A existência de Deus e certos atributos.


        A natureza das ondas de luz


        O teorema de Pitágoras

      

      	
        A Trindade


        Queda do homem


        O evangelho

      
    


    
      	
        Revelação geral

      

      	
        Revelação especial

      
    


    
      	
        Romanos 1.19,20


        Salmos 19.1-4

      

      	
        2 Pedro 1.21


        Colossenses 2.9; João 14.9

      
    

  


  Conclusão


  Por fim, há uma concordância essencial entre fé e razão. O próprio fato de que nós, como cristãos, estudamos a Bíblia, desenvolvemos discussões sobre ela e buscamos compreender como seus ensinamentos se aplicam em nossa vida mostra que nós tentamos compreender (razão) no que cremos (fé). A razão não gera a fé, mas nossa fé não é irracional.
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  A defesa da fé


  Craig J. Hazen


  Provavelmente, o apóstolo Pedro contou essa história muitas vezes enquanto pregava em seu caminho para Roma, nas décadas que se seguiram ao ministério terreno de Jesus. Marcos, companheiro constante de Pedro durante suas jornadas, recordou o relato desse evento no evangelho que leva seu nome. O evento ao qual me refiro é a miraculosa cura de um homem que não podia andar, paralisado talvez por muitos anos ou, quem sabe, desde seu nascimento, registrado no capítulo 2 do evangelho de Marcos. Há muitas curas milagrosas registradas nas Escrituras, mas essa possui um significado especial, pois ilustra, de forma dramática e precoce no ministério de Jesus, um método-chave utilizado por nosso Senhor a fim de comunicar e confirmar os pontos centrais de Sua mensagem.


  Jesus e o etos da demonstração


  Como Marcos relata na referida passagem, uma grande multidão já havia se reunido em torno de Jesus, de modo que era difícil para Ele locomover-se por áreas populosas. Em Cafarnaum, Jesus começou a pregar em uma casa, e muitas pessoas rapidamente afluíram àquele local, de tal maneira que não havia mais lugar nem mesmo junto à porta. Com certeza, relatos das atividades curadoras de Jesus aumentaram o interesse das pessoas, e é muito provável que muitos dentre a multidão estivessem ansiosos por um toque daquele extraordinário rabino. Quatro homens, em particular, buscavam a cura de Jesus, não para eles, mas para seu companheiro paralítico. Como não conseguissem chegar a Jesus no interior da casa por causa da multidão, subiram ao telhado, removeram parte da cobertura, e pela abertura desceram a maca com o paralítico até o lugar em que Jesus pregava.


  Agora, começa a reviravolta. Quando Jesus viu o paralítico e a fé dos homens que o levaram a Ele, disse: “Filho, os seus pecados estão perdoados”. Mesmo as passagens paralelas, registradas em Mateus e Lucas, não relatam a reação do homem que estava na maca, nem a reação dos seus companheiros a essa inesperada afirmação, de Jesus. Todos os três evangelhos, entretanto, descrevem a reação de alguns “mestres da lei”, que muito provavelmente estavam acompanhando Jesus a fim de escrutinar Seus ensinamentos e atividades. De fato, a descrição do texto dá a entender que a feição do rosto deles talvez expressasse o que havia em seu interior, porque eles claramente acharam que Jesus havia extrapolado ao dizer tais palavras ao paralítico. Na visão deles, Jesus havia blasfemado. Afinal, quem poderia perdoar pecados a não ser Deus?


  A resposta de Jesus aos “mestres da lei” é o ápice dessa passagem. Pedro, testemunha provável desse evento e fonte do relato de Marcos, decerto conhecia o suficiente sobre a lei religiosa de sua época para perceber que um conflito estava por surgir. Ironicamente, e com certeza o motivo pelo qual esse incidente ficou tão marcado na mente de Pedro, Jesus não contestou o pensamento dos mestres da lei sobre a questão de que apenas Deus podia perdoar pecados – simplesmente porque essa verdade não podia ser contestada. Em vez disso, Jesus replicou: “Mas, para que vocês saibam que o Filho do homem tem na terra autoridade para perdoar pecados” – disse ao paralítico – “eu lhe digo: Levante-se, pegue a sua maca e vá para casa” (Mc 2.10,11). O homem levantou-se na frente de toda aquela multidão e saiu, deixando todos maravilhados.


  Suponho que qualquer mestre religioso poderia ter perambulado até Cafarnaum e feito afirmações espirituais tais como “os seus pecados estão perdoados” e convencido, pelo menos, algumas pessoas a acreditar que, de fato, uma atividade real no invisível mundo espiritual tivesse acontecido. No entanto, o objetivo de Jesus, nessa e em muitas outras ocasiões que se seguiram (e.g., Mt 11.2-5; Lc 7.18-23; Jo 3.2; 5.31-36; 10.38; 15.24,25), era auxiliar os que ali estavam a ter uma boa razão para “saber” que Ele tinha autoridade de Deus e, por sua implicação no episódio do paralítico, que Ele era o divino Filho de Deus. Jesus forneceu razões para que cressem por meios variados e distintos, dos quais os mais dramáticos eram os milagres realizados em público, como autenticação de Sua mensagem, identidade e autoridade. É claro que a predição de Jesus sobre Sua morte e ressurreição (Mt 12.39,40; Lc 11.29,30; Jo 2.18-22 etc.), a qual ele abertamente rotulou de “o sinal” para uma geração perversa levou isso ao mais elevado grau. R. V. G. Tasker, o erudito em Novo Testamento, denominou o sinal da ressurreição expresso por Jesus como “o supremo sinal, que seria a inequívoca vindicação do Pai sobre Seu Filho”1.


  É muito importante compreender que foi o próprio Jesus que preparou o terreno como justificativa da tarefa da apologética cristã ao longo da história da Igreja. Ele não fez isso escrevendo tratados e estudos apologéticos, mas criando o que devemos chamar aqui de “etos da demonstração” entre Seus seguidores. Jesus demonstrou a verdade de Sua mensagem e identidade repetidas vezes usando praticamente todos os métodos ao Seu alcance, incluindo milagres, profecias, estilo de vida divino, autoridade no ensino e argumentação racional.2 E embora Jesus claramente tenha autorizado o sistema apologético aos seus seguidores ao utilizá-lo em seu ministério, é também importante observar que Ele não criou essa abordagem ex nihilo durante seus três anos de ministério. De fato, Jesus estava apenas reafirmando um antigo etos de demonstração havia muito estabelecido na tradição do Antigo Testamento. Dos milagres de Moisés na corte do faraó (Êx 7), passando pela disputa de Elias com os profetas de Baal (1Rs 18), até o próprio Deus chamando Seus oponentes para “exporem a sua causa” e “apresentarem as suas provas” (Is 41.21) havia um padrão divino já estabelecido bem antes Jesus entrar em cena.


  Os apóstolos e a Igreja primitiva


  Talvez não haja argumento mais forte para atestar que o próprio Jesus foi uma extraordinária fonte para o impulso apologético no cristianismo do que o fato de Seus seguidores mais íntimos, aqueles que mais intensamente desejaram imitar seu Mestre, terem sido ardorosos proponentes desse método de demonstração de Jesus.


  De fato, Paulo, João e Pedro pareciam quase que obcecados em oferecer evidência, testemunho e argumento a todo instante a fim de estabelecer a verdade da mensagem do evangelho. A causa para o suporte apostólico de toda sorte de atividades apologéticas é bem conhecida e tem sido afirmada por um grande número de proeminentes eruditos cristãos nos últimos cinqüenta anos.3 Desejar diminuir a importância da defesa da fé para os apóstolos e para a Igreja primitiva é como nadar contra a correnteza em um rio extremamente caudaloso. Uma vez que o assunto tem sido tão bem abordado, devo apenas destacar alguns dos mais concretos exemplos.


  Pedro, que, na companhia de Tiago e João, fazia parte do círculo mais restrito de apóstolos de Cristo, foi grandemente influenciado pela verdade apologética presente no ministério de Jesus e dá uma ordem direta a todos os crentes para que igualmente sigam esse modelo. No que permanece hoje como um dos versículos-chave para os que possuem um chamado a defender a fé, Pedro escreveu: “Antes, santifiquem Cristo como Senhor em seu coração. Estejam sempre preparados para responder a qualquer pessoa que lhes pedir a razão da esperança que há em vocês” (1Pe 3.15). Judas, que provavelmente era meio-irmão de Jesus, também dá uma ordem muito direta aos seus irmãos e irmãs no caminho para defenderem a fé contra os falsos mestres. “... senti que era necessário escrever-lhes insistindo que batalhassem pela fé de uma vez por todas confiada aos santos” (Jd 3). O apóstolo Paulo deixa claro que qualquer um considerado ancião no seio da igreja deveria ser hábil na argumentação contra todos os que abraçassem falsas doutrinas. Sobre esse homem, Paulo escreveu: “E apegue-se firmemente à mensagem fiel, da maneira como foi ensinada, para que seja capaz de encorajar outros pela sã doutrina e de refutar os que se opõem a ela” (Tt 1.9).4


  Mesmo se os mais íntimos seguidores de Jesus não tivessem dado ordens expressas para lançar mão de atividades apologéticas, eles exibiram essas atividades tão freqüente e inequivocamente nas Escrituras que suas ações equivalem a uma clara exortação para que todos os cristãos procedam da mesma maneira. Os próprios escritores dos evangelhos mostraram-se cuidadosamente sintonizados com isso. Lucas, por exemplo, utilizou propósitos explicitamente apologéticos na construção de seu evangelho - um foco especial que ele demonstra no prólogo de seu livro. Aqui ele ressalta a importância do testemunho ocular, da investigação meticulosa e do relato preciso, tendo em vista auxiliar seu leitor, Teófilo, para que ele tivesse “a certeza” das coisas que lhe foram ensinadas (Lc 1.1-4). O livro de Atos, igualmente escrito por Lucas, principia mencionando “as muitas provas indiscutíveis” fornecidas por Jesus aos Seus seguidores a fim de confirmar a veracidade da ressurreição (At 1.3). Portanto, Jesus foi retratado como o primeiro entre muitos no livro de Atos que ofereciam razões para a fé em toda e qualquer oportunidade. Mais adiante, em Atos, Lucas se concentra no apóstolo Paulo e descreve um modus operandi- chave para a atividade missionária de Paulo em suas viagens pelo mundo mediterrâneo, como raciocínio, prova e persuasão em favor da verdade do evangelho. Em Atos 17.2-4, Lucas descreve o método regular utilizado por Paulo, assim como o resultado: “Segundo seu costume, Paulo foi à sinagoga e por três sábados discutiu com eles com base nas Escrituras, explicando e provando que o Cristo deveria sofrer e ressuscitar dentre os mortos. E dizia: ‘este Jesus que lhes proclamo é o Cristo’. Alguns dos judeus foram persuadidos e se uniram a Paulo e Silas, bem como muitos gregos tementes a Deus, e não poucas mulheres de alta posição”. Confirmando ser esse um “costume” de Paulo, Lucas nos fornece relatos expressos de Paulo racionalizando e persuadindo em Tessalônica (At 17.2), em Atenas (At 17.17), em Corinto (At 18.4) e em Éfeso (At 19.8). De fato, em Éfeso, Paulo não apenas “manteve discussões” diárias na escola de Tirano, como também foi um instrumento usado por Deus para realizar “milagres extraordinários” entre o povo (At 19.11). Para os apóstolos, assim como para Jesus, não havia qualquer linha demarcatória entre os milagres e a razão, no sentido de que ambos eram ferramentas poderosas nas mãos do Espírito Santo a fim de persuadir e levar a humanidade à salvação em Cristo. O etos de demonstração de Jesus florescia entre as figuras do Novo Testamento e estabeleceu uma tradição na defesa da fé que seria obedecida pelos pais da Igreja, nos séculos seguintes à fundação do cristianismo.5


  Objeções quanto ao emprego da apologética e respostas


  Em função da firme e constante invasão da cultura secular nas igrejas e o tremendo crescimento, entre os evangélicos, da necessidade de ter respostas para as questões intelectuais que desafiam o evangelho e a cosmovisão cristã do mundo, as objeções por parte dos cristãos em relação à atividade apologética têm sido cada vez menos freqüentes. Ainda há objeções, mas que são formuladas de modo diferente das levantadas em um passado recente.6 Devo oferecer respostas a quatro objeções quanto ao uso da apologética que tenho ouvido com mais intensidade nos últimos anos. Apresentarei as objeções que tenho recebido na mesma linguagem em que as encontro em eventos públicos.


  Nunca vi alguém chegar à fé em Cristo por meio da apologética. Certamente, alguém de imediato se perguntará por que o apóstolo Paulo era tão fascinado pelo raciocínio, pela prova e persuasão se tais métodos eram tão ineficazes, ou porque Pedro e Judas ordenariam a prática de apresentar razões para a fé. De fato, encontramos na passagem de Atos 17.2-4, já mencionada, o apóstolo Paulo explicando, provando e persuadindo, sendo tais atitudes associadas diretamente a um “grande número” de convertidos e, sem dúvida alguma, desempenhando um importante papel. As pessoas sempre chegam a Cristo por meio da obra do Espírito Santo, mas há muitas ferramentas que Ele usa para realizá-la. Uma delas é o raciocínio apologético. Há muitos que dão testemunhos pessoais sérios em relação ao valor da apologética em sua experiência rumo à salvação como Agostinho de Hipona e C. S. Lewis, apenas para mencionar duas personalidades facilmente reconhecíveis e influentes. Ocasionalmente, a apologética é a ferramenta primária que leva as pessoas ao pé da cruz. Isso é verdadeiro em relação a minha salvação e a de muitas pessoas com as quais tenho compartilhado o evangelho ao longo dos anos. Outras vezes, ela desempenha um papel secundário ou terciário, auxiliando a tornar a mensagem do evangelho mais plausível em um mundo que levanta sérias dúvidas quanto a sua veracidade. Entretanto, em face das ordens expressas e dos exemplos explícitos nas Escrituras, que oferecem razões para a fé, suponho que os que sustentam essa objeção ou raramente tentaram um emprego apologético robusto, porém gentil, ou talvez não estejam “preparados” da maneira que o apóstolo Pedro nos exortou a estarmos (1Pe 3.15).


  Mas sem fé é impossível agradar a Deus. Tal objeção deriva de uma interpretação equivocada muito comum de Hebreus 11.6: “Sem fé é impossível agradar a Deus, pois quem dele se aproxima precisa crer que ele existe e que recompensa aqueles que o buscam”. A má interpretação desse versículo está baseada em uma noção fraca da palavra fé. A única forma que esse versículo pode ser um problema para a tarefa da apologética é se alguém equiparar fé com “fé cega”; algo que é ilegítimo, mas um tanto quanto freqüente nos cristãos de hoje. A fé cristã não é “fé cega”, ou seja, ela não se opõe à razão, à evidência, à lógica ou ao conhecimento. De fato, o apóstolo Paulo não dá espaço à fé cega em uma passagem muito provocativa que está em sua primeira carta aos Coríntios. Paulo escreveu que se Cristo não ressuscitou dentre os mortos, nossa fé é inútil e vazia (1Co 15.12-19). Aqui, o apóstolo associa a ressurreição de Cristo, um evento histórico reconhecível, uma verdade que pode ser determinada por meio da evidência e da razão, com a fé salvadora. Nessa passagem, Paulo teve uma maravilhosa oportunidade para dissociar a razão da fé. Ele poderia ter-nos encorajado a ter fé a despeito do que a evidência mostrasse, mas agiu exatamente de forma contrária. Paulo confirmou que se não tivéssemos uma ressurreição válida, tampouco nossa fé seria válida. A fé cristã não é, de forma alguma, cega; antes é dependente de um evento histórico que pode ser totalmente investigado com os olhos bem abertos. Um bom sinônimo para a genuína fé na tradição cristã é simplesmente “confiança”, e, por certo, podemos confiar que aquilo que sabemos ser a verdade, de fato, é a coisa mais sábia a fazer. Nossa confiança ou fé é mais forte quando temos excelentes razões para crer em quem confiamos.


  Apenas pregue a Palavra, pois ela jamais voltará vazia. O versículo bíblico no qual essa objeção se baseia (Is 55.11) não contém a palavra apenas. No entanto, é da palavra apenas que surge todo o problema porque implica que nada mais é necessário para que a Palavra de Deus comece sua obra regeneradora na pessoa incrédula. Mas Jesus e Seus apóstolos nos demonstraram que outros elementos poderiam atuar como catalisadores para o evangelho. Como vimos anteriormente, os milagres, as profecias, um estilo de vida piedoso e a argumentação racional foram empregados, com grande efeito, para legitimar a mensagem que divulgavam. Uma vez mais, os mandamentos de Pedro e Judas para a defesa da fé não fazem qualquer sentido se a única ferramenta permissível é a direta proclamação do evangelho.


  Permita-me olhar para essa objeção de outro ângulo porque, na realidade, ela fazia muito mais sentido nas gerações anteriores. Em anos passados, não era incomum que um crente, ao citar a Bíblia ou “pregar a Palavra”, tivesse uma boa chance de produzir respeito e talvez uma profunda reflexão por parte do incrédulo. Isso era possível porque a Bíblia ainda carregava uma importante autoridade cultural. Provavelmente, o incrédulo consideraria suas palavras porque havia um amplo reconhecimento de que a Bíblia era o alicerce da civilização ocidental e fornecia sábios conselhos sobre assuntos variados, mesmo que todo o texto não fosse considerado verdadeiro ou sem erros pelo receptor cético. Entretanto, tais dias jazem no passado. Hoje, mais do que nunca, são maiores as chances de uma pessoa considerá-lo imoral por mencionar a Bíblia, por ela ser vista, com freqüência e, claro, de forma inapropriada, como misógina, racista, violenta, religiosamente exclusivista e a base de muitos dos conflitos em nosso mundo. Claramente, a Escritura ainda é “viva e eficaz” e “mais afiada que qualquer espada de dois gumes” (Hb 4.12) e capaz de nos tornar “sábios para a salvação mediante a fé em Cristo Jesus” (2Tm 3.15). Contudo, a armadura que a oposição veste talvez precise ser abaixada para que a espada penetre. Uma defesa robusta da Escritura como a Palavra de Deus, como um pilar para o trabalho da apologética moderna pode ser utilizada pelo Espírito Santo com tal propósito e é necessária hoje mais que nunca.


  O que realmente importa é que você ama Jesus e está disposto a ser usado. É difícil argüir com esse sentimento porque há muita verdade contida nele. Afinal, se não pomos o amor a Jesus em primeiro plano e não estamos dispostos a ser usados, estamos fora de sintonia com o cristianismo e em séria necessidade de disciplina. Entretanto, uma inspeção mais minuciosa dessa objeção, como feita há pouco, revela que ela é problemática no sentido de que, em princípio, exclui como importante toda uma área da atividade ordenada por Deus. Ponhamos essa objeção de uma forma um pouco diferente, amar a Jesus é onde nosso foco deveria estar, e não em um diálogo fora da realidade. É claro que, uma vez mais, nos deparamos com o problema dos mandamentos e exemplos de Jesus e Seus seguidores. Se eles valorizaram a argumentação racional em favor do evangelho, então, deveríamos agir assim. Além do mais, uma vez que amar a Jesus implica obediência a Ele e aos mandamentos de Seus inspirados apóstolos, então, lançar-se à atividade apologética, decerto, seria um marco de obediência e, portanto, coerente com o amor a Ele.


  Quando ouço essa objeção à apologética, não consigo deixar de pensar que há algo por trás dela. Algo não claramente declarado ou obscuro. Devo concluir com uma breve palavra sobre essa questão subjacente. Como alguém pode observar, as objeções populares que mencionei aqui não são, particularmente, precisas ou persuasivas. Com muita freqüência, quando os cristãos debatem a validade ou não de defender a fé, talvez não estejam reagindo contra a legitimidade da missão apologética, mas contra suas experiências negativas com alguém que assumiu a tarefa apologética. Por vezes, isso é um sério problema que afeta a eficiência de nosso testemunho cristão.


  Algumas vezes, os apologistas visam ganhar o debate, em vez de, almas, impacientes com a falta de lógica de seus interlocutores e arrogantes em sua conduta. Estou convencido de que isso pode diminuir a eficácia dos mais brilhantes apologistas para com o Senhor. De fato, o “etos da demonstração” que eu identifiquei no ministério diário de Cristo e Seus apóstolos incluía vivenciar o segundo grande mandamento, qual seja, “ame ao seu próximo como a si mesmo” (Mt 22.39). O mais eficiente apologista não é o que apenas possui a maior habilidade acadêmica, mas o que possui uma excelente preparação intelectual e reflete o amor de Cristo de todas as formas.


  Quando Pedro escreveu seu grande mandamento apologético (1Pe 3.15), ele foi compelido a acrescentar uma qualidade que capturasse essa noção: “Contudo, façam isso com mansidão e respeito” (1Pe 3.16). Igualmente, Paulo confirmou isso quando explicou a Timóteo: “Ao servo do Senhor não convém brigar, mas, sim, ser amável para com todos, apto para ensinar, paciente. Deve corrigir com mansidão os que se lhe opõem, na esperança de que Deus lhes conceda o arrependimento, levando-os ao conhecimento da verdade” (2Tm 2.24,25).7


  Cristãos que conseguem reunir todas essas qualidades: mente brilhante, preparação intelectual abrangente para a proclamação e defesa da fé, a mais profunda devoção a Cristo e imitação Dele, e um inabalável compromisso com a Grande Comissão são instrumentos de grande poder nas mãos do Espírito Santo para a promoção do Reino de Deus. Deveria ser nosso objetivo suscitar apologistas como esses, pois estou convencido de que, mesmo em pequeno número, eles fomentarão uma revolução espiritual em um mundo tão sedento por conhecer a verdade.
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  Táticas


  A apologética na vida cotidiana


  Gregory P. Koukl


  A apologética desfruta de uma reputação questionável entre os não-simpatizantes. Por definição, os apologistas “defendem” a fé. Eles combatem as falsas idéias, destroem especulações levantadas contra o conhecimento de Deus.


  Tais palavras soam como palavras de combate para muitas pessoas: façam um círculo com as carroças; levantem a ponte levadiça; preparem as baionetas; carreguem as armas; preparar, apontar, fogo! Não é surpresa, portanto, que os cristãos e incrédulos igualmente associem apologética a conflito. Os combatentes não conversam. Eles lutam.


  Somando-se ao problema da imagem, os apologistas enfrentam outra barreira. A verdade é que ser um apologista eficiente nos dias de hoje requer mais do que ter as respostas certas. É muito fácil para os pós-modernistas ignorarem nossos fatos, negarem nossas afirmações ou, simplesmente, darem de ombros e se afastarem da linha que traçamos na areia.


  Algumas vezes, porém, eles não se afastam. Julgam que sabem algumas poucas coisas, assim, permanecem e lutam. Nós prosseguimos na batalha com muita dificuldade, apenas para enfrentar uma barricada que não somos capazes de derribar. Ignoramos umas das regras primárias do engajamento: jamais fazer um ataque frontal a uma força superior. Pegos em desvantagem, metemos o rabo entre as pernas e batemos em retirada, talvez para nosso bem.


  Eu gostaria de sugerir um “caminho mais excelente”. Jesus disse para você ser sem malícia, porém astuto, quando se sentir uma ovelha em meio a uma matilha de lobos (Mt 10.16). Isso nos leva a uma tática de abordagem. Mesmo que uma guerra esteja em curso (observe os comentários de Paulo em Ef 6.10-20), nossos atos deveriam almejar mais diplomacia que combate.


  Pense da seguinte forma. Há dois elementos críticos em qualquer batalha: estratégia e tática. A primeira envolve o grande quadro, o posicionamento de alguém antes do movimento real. Em nosso caso, o cristianismo está bem posicionado (de certo modo, temos uma superioridade estratégica) porque possuímos idéias superiores: as melhores respostas às mais importantes questões da vida.


  As táticas envolvem os detalhes reais do combate, literalmente “a arte do planejamento”, ou seja, manobrar diante de um inimigo, organizar os espólios, pondo-os em ação para obter alguma vantagem.


  Com freqüência, um comandante inteligente consegue a vantagem sobre um oponente superior por meio de hábeis táticas de manobras.


  É aqui que devemos concentrar nossa atenção. Devemos aprender a gerenciar os detalhes do diálogo com habilidade. Isso não significa utilizar truques ou artifícios engenhosos, mas encontrar maneiras inteligentes de explorar os pensamentos equivocados do outro com o propósito de guiá-lo à verdade.


  Uma dica de Columbo


  Há inúmeras maneiras de realizar isso,1 mas a minha favorita é o que chamo de “tática Columbo”. É o mais simples dispositivo imaginável para frear um desafiante, usar o feitiço contra o feiticeiro e fazê-lo pensar. É uma maneira de pôr-se no assento do motorista que quase não requer esforço.


  Tal tática é tipificada pelo tenente Columbo, o desajeitado e aparentemente inepto detetive da série de TV, cujo retumbante sucesso é baseado em uma pergunta inocente: “Você se importa se eu lhe fizer uma pergunta?”.


  A tática Columbo é permanecer na ofensiva durante a conversação e, de quando em quando, derruba o ponto de vista da outra pessoa com perguntas cuidadosamente selecionadas, com as quais desenvolve o diálogo de uma forma interativa. A tática é mais bem-sucedida quando desempenhada no estilo Columbo, ou seja, de forma aparentemente vacilante e inofensiva, com direito a coçadas no couro cabeludo.


  Ponhamos de forma simples, em vez de afirmar, questione. Se você, ao testemunhar, se deparar com um osso duro de roer faça uma boa pergunta. Com a prática, essa característica se torna natural e fluente, especialmente se você planejar as perguntas com antecedência.


  Hugh Hewitt, entrevistador de um programa de rádio secular, além de excelente embaixador de Cristo, é um mestre dessa técnica. Ele aconselha fazendo, pelo menos, meia dúzia de perguntas em cada conversação.


  Uma vez desenvolvido, o hábito de fazer perguntas, inevitavelmente, lhe trará vantagens em todos os ambientes. Obviamente, você terminará na maioria das situações com mais informação (e amigos) que quando você chegou. Além disso, ser um questionador lhe permitirá o controle da conversa, fato raro com aqueles que só afirmam. Quando você aprender como conduzir uma conversação, também será capaz de controlá-la.2


  Há centenas de maneiras divertidas de fazer isso, além de lhe trazer tremendas vantagens. Para alguns, as perguntas são interativas por natureza, convidando outros a participar do diálogo. Eles também permanecem neutros; sem envolver “pregação”. A tática Columbo permite que você obtenha progressos sem que, na verdade, seja preciso impor a sua causa. Ainda mais importante, uma pergunta bem posta altera o ônus da prova para a outra pessoa onde, geralmente, deve estar.
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